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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO TSE Nº 70/2009

MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICA

ADENDO Nº 1 

1. 
A Secretaria de Administração comunica aos interessados que o Edital que disciplina a licitação em epígrafe foi alterado:

1.1.
O Edital TSE nº 070/2009 e seus anexos passam a ter a seguinte redação:
PROCESSO Nº 7.426/2009

O Tribunal Superior Eleitoral, sediado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF, torna público que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, em atendimento à solicitação da Assessoria de Planejamento e Gestão da Secretaria de Tecnologia da Informação, para a prestação dos serviços de informática especificados no Anexo I – Termo de Referência deste edital, sob o regime de execução de empreitada por preço unitário. A licitação será regida pelas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nº 3.555/2000, nº 5.450/2005 e nº 6.204/2007.
A proposta de preços deverá ser enviada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no período compreendido entre as 08 horas do dia 16 de outubro de 2009 e as 14 horas do dia 03 de novembro de 2009 (horário de Brasília).
As propostas serão abertas no dia 03 de novembro de 2009, às 14 horas, ou no mesmo horário do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente na data marcada.
CAPÍTULO I – DO OBJETO

1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de desenvolvimento de Sistemas de Informação, a fim de atender às demandas da Justiça Eleitoral (Tribunal Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais), em regime de fábrica de software, de acordo com as especificações, quantidades e prazos constantes no Termo de Referência - Anexo I deste edital.

2.
Fazem parte do presente edital os anexos abaixo, que se complementam para definição do objeto desta licitação:

· Anexo I – Termo de Referência;
· Anexo I-I – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE;
· Anexo I-II – Modelo de Ordem de Serviço;
· Anexo I-III – Documento de Arquitetura de Referência Delphi;

· Anexo I-IV - Documento de Arquitetura de Referência Java;
· Anexo I-V – Padrões de formação de nomes para Modelagem de Dados.
· Anexo II – Minuta de Contrato.
CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1. Para participar deste pregão eletrônico as empresas deverão preencher os seguintes requisitos:

1.1. 
Serem credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio do site www.comprasnet.gov.br, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.
1.2. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais:

· de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente edital;
· de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (Lei nº 9.854/99);
· de quaisquer fatos supervenientes à inscrição cadastral impeditivos de sua habilitação.
1.3.
Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante, não se responsabilizando o Tribunal Superior Eleitoral por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema. 

2. Não poderão participar deste pregão eletrônico:
2.1.  cooperativas;
2.2.  consórcio de empresas;
2.3. 
empresas concordatárias, em processo de recuperação judicial ou cuja falência tenha sido decretada, que se encontrem sob concurso de credores ou em processo de dissolução ou liquidação;

2.4. 
empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal Superior Eleitoral.
CAPÍTULO III – DO CREDENCIAMENTO

1. A licitante deverá credenciar-se no sistema pregão eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br, no prazo mínimo de 3 dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

1.1.
O credenciamento será feito pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico.

1.2.
O credenciamento da licitante, assim como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

1.3.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.
O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Superior Eleitoral, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

CAPÍTULO IV – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

1. A proposta de preços, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, o valor global, em real, incluídas todas as despesas relativas aos serviços, impostos, taxas e demais encargos pertinentes, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, mediante o uso da senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no período compreendido no preâmbulo deste edital.

2. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

3. 
As licitantes deverão declarar no ato do envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazerem jus aos benefícios previstos na referida lei.
4. 
Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.  A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste edital e seus anexos, não sendo aceita oferta de serviço com características e quantidades diferentes das indicadas.

6.  O envio da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

7. 
Os preços oferecidos serão fixos e irreajustáveis, durante o período de 1 (um) ano, ressalvado o disposto no artigo 12 do Decreto nº 3.931/2001.

CAPÍTULO V – DA ABERTURA DA SESSÃO

1.
No horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

2.
O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que estejam em desconformidade com os requisitos estabelecidos no edital e seus anexos.

3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, visto que somente estas participarão da fase de lance.

CAPÍTULO VI – DA COMPETITIVIDADE – FORMULAÇÃO DE LANCES

1. 
Aberta a etapa competitiva, sessão pública, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro.

1.1.  Os lances serão ofertados pelo valor global do objeto.

1.2. 
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

1.3. 
A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico.

1.4. 
Se houver mais de um lance de igual valor prevalecerá aquele registrado em primeiro lugar.

2. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor registrado, durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu detentor.

3. A etapa de lances será encerrada automaticamente, após decisão do pregoeiro, mediante aviso de seu fechamento iminente às licitantes, por meio do sistema eletrônico.

4. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de classificação, que será disponibilizada automaticamente nas telas do pregoeiro e do fornecedor e encaminhada mensagem por meio de chat.
5. Se o menor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme determina o § 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o § 3º do art. 45 da LC nº 123/2006.

6. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, na ordem de classificação. 

7. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo pregoeiro. Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

8. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.1. 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
CAPÍTULO VII – 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

1.
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro julgará as propostas, adotando o critério de menor preço global, e poderá encaminhar contraproposta pelo sistema eletrônico diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação. A negociação poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.

2. 
Aceita a melhor oferta, o pregoeiro anunciará a licitante classificada em primeiro lugar imediatamente depois do encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca do valor, e verificará a habilitação da licitante conforme disposições deste edital.

3.
Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro lugar não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste edital, em conformidade com o disposto no item 1 deste Capítulo.

4.
Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora da licitação.

5.
No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

CAPÍTULO VIII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA AO TSE

1.
A proposta de preços, ajustada ao lance vencedor, deverá ser encaminhada ao pregoeiro, no prazo máximo de 1 hora, contado a partir da solicitação do pregoeiro, pelo fax nº (61) 3316-3469, observadas as seguintes exigências: 

1.1.
ser datilografada ou impressa por qualquer processo, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa;

1.2. 
apresentar cotação de preço unitário e global para o serviço, em real, incluídos todos os impostos, taxas e demais encargos pertinentes;

1.2.1
Deverá apresentar o preço unitário por ponto de função e o preço estimado global resultante da multiplicação do preço unitário por ponto de função pela quantidade estimada de pontos de função por ano, que é de 6.000 (seis mil) pontos de função.
1.3.
declarar que está de acordo com os termos deste edital e seus anexos, inclusive sobre os serviços técnicos a serem realizados;
1.4.
declarar que prestará garantia conforme o contido no item 24 do Termo de Referência – Anexo I deste edital;
1.5.
declarar que colocará a disposição, no ato da assinatura do contrato, seus números de telefones e os endereços de e-mail;
1.6. 
declarar prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data de sua entrega;

1.7. 
fornecer o número do CNPJ da filial ou outro estabelecimento da licitante que emitirá as notas fiscais referentes à execução do contrato, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento nos termos do Capítulo XIII deste edital.

2. 
A proposta de preços original deverá ser entregue ao pregoeiro, no prazo máximo de 2 dias úteis, contados do encerramento da sessão pública, no seguinte endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Edifício Sede do TSE, Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, Sala 203, Brasília/DF, CEP 70.096-900.

CAPÍTULO IX – 
DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
1.
Os documentos exigidos para habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, descritos nos subitens 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 deste Capítulo deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no prazo máximo de 1 hora, contado a partir da solicitação do pregoeiro, pelo fax nº (61) 3316-3469.

1.1.
Havendo regularidade perante o SICAF, fica dispensada a apresentação dos documentos que já constem no Sistema, observado o disposto na alínea “a.9” do item 2.4 deste Capítulo.
2.
Para habilitação neste pregão eletrônico serão exigidos os documentos discriminados abaixo, além da regularidade da licitante perante o SICAF:

2.1.
habilitação jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e atualizado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos relativos à eleição de seus administradores, bem como as respectivas alterações, caso existam;

c) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos documentos relativos à eleição dos administradores ou composição da diretoria;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.2.
regularidade fiscal

a) 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda;

b)
Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de FGTS - CRF). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

c) 
Prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito - CND). A CND/INSS a ser apresentada deverá ser a da licitante, podendo, no entanto, ser aceito o documento da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa, mesmo em Estados diferentes;

d) 
Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal ou Distrital, conforme domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei.

d.1) 
no caso de licitante que pretenda executar o objeto por meio de filial, deverá apresentar as certidões tanto da matriz quanto da filial;

2.3.
qualificação técnica

a)
Comprovação, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que possui experiência na prestação de serviços similares ao objeto deste edital e com as características abaixo descritas:
a.1)
Execução de serviços de desenvolvimento de software, no modelo de fábrica de software, com volume igual ou superior a 3.000 (três mil) pontos de função por ano, utilizando métrica de Análise de Pontos de Funções baseada nos padrões do International Function Point Users Group – IFPUG; baseado no Processo Unificado (Unified Process), orientação a objetos e padrões definidos na Unified Modeling Language – UML e gerenciados por processos estabelecidos pelo Project Management Institute – PMI, no Project Management Body of Knowledge – PMBOK.

a.2)
Execução de serviços de desenvolvimento de software de sistema de tamanho igual ou superior a 400 pontos de função, evidenciados por planilha de contagem de pontos de função, na qual a licitante demonstre ter realizado as fases de modelagem de negócios, requisitos, análise e projeto, implementação, testes e implantação, utilizando metodologias compatíveis com as listadas no item 27.1.1 Este projeto deve ter sido executado em ambiente externo ao do cliente, no modelo de fábrica de software.

a.3)
Execução de serviços de desenvolvimento de software, no modelo de fábrica de software, com volume igual ou superior a 1.000 (um mil) pontos de função por ano, desenvolvidos utilizando SGBD Oracle, plataforma Java padrão J2EE, arquitetura WEB/3 camadas, linguagem procedural PL/SQL, utilizando:

a.3.1)
Spring Framework 2.5 ou EJB 3.0;

a.3.2)
Hibernate 3;  iBatis 2.3 ou JPA 1.0;

a.3.3)
Struts 1, Struts 2 ou Wicket.
a.4)
Para comprovação dos itens acima (a.1, a.2 e a.3) a licitante deve apresentar as informações contidas na tabela do item 27.2 do Termo de Referência – Anexo I deste edital.
b)
No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da empresa licitante.
2.4.
qualificação econômico-financeira

a) 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 meses da data de apresentação da proposta. 
a.1)
Serão considerados na forma de lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1.1) 
publicados em Diário Oficial; ou

a.1.2) 
publicados em jornal de grande circulação; ou

a.1.3) 
por cópia registrada no órgão de registro público competente da sede ou domicílio da licitante; ou

a.1.4) 
por cópia extraída do Livro Diário - devidamente autenticado no órgão de registro público competente da sede ou domicílio da licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

a.2) 
A análise da qualificação econômico-financeira será feita por servidores qualificados designados pelo Tribunal Superior Eleitoral e avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser iguais ou superiores a 1 (um):

LG =   __ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO__

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG = __________________ATIVO TOTAL_________________

  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = __ATIVO CIRCULANTE_
PASSIVO CIRCULANTE

a.3)
As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

a.4)
A licitante que apresentar resultado menor do que 1, em quaisquer dos índices - Liquidez Geral - LG, Solvência Geral - SG, e Liquidez Corrente - LC, deverá possuir Patrimônio Líquido mínimo correspondentes a 10% do valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93. 
a.5)
Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com esses documentos, o memorial de cálculo correspondente.

a.6)
As demonstrações contábeis deverão apresentar as assinaturas do titular ou representante da empresa e do contabilista responsável, legalmente habilitado.

a.7)
As demonstrações contábeis das empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência contida na lei, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.

a.8)
Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as informações prestadas à Receita Federal.

a.9) 
Para as licitantes cadastradas no SICAF, cujos índices de LG, SG e LC sejam iguais ou superiores a 1, fica dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial e das demonstrações contáveis.

b) 
certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.
As licitantes enquadradas nas categorias de ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.1. 
No caso de apresentar alguma restrição, a sessão será suspensa, sendo concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis, (prorrogáveis por igual período, mediante solicitação), contados da data em que for declarada vencedora, para que a licitante promova e comprove a regularização. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão onde será divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo recursal, conforme Capítulo X deste edital. 
3.1.1. 
A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
4.
A validade dos documentos apresentados, quando não expressa nos mesmos nem estabelecida em lei, será de 90 dias, contados de sua emissão.
5.
A regularidade das licitantes perante o SICAF será verificada mediante consulta on-line ao sistema.

5.1. 
Constitui meio legal de prova a verificação da regularidade nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.

6. Os originais dos documentos ou a cópia autenticada em cartório, por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial, deverá ser entregue ao pregoeiro, no prazo máximo de 2 dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro.
7. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital quanto à proposta e habilitação, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo pregoeiro, observado o disposto no item 3 do Capítulo X deste edital. 
CAPÍTULO X – DOS RECURSOS

1. 
Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita durante a sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro.

2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contra-razões pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados a partir da data do encerramento da sessão pública e do término do prazo da recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

3. 
A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora:

3.1. 
Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão acolhidos (Acórdão TCU nº 2.021/2007 – Plenário).

4. 
Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Diretor-Geral do TSE adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

5. 
Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, na Sala 203 do Edifício Sede do TSE, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF, nos dias úteis, no horário das 9 às 19 horas.
CAPÍTULO XI – DA CONTRATAÇÃO

1. 
Uma vez homologado o resultado final da licitação, o TSE convocará a licitante adjudicatária, que deverá comparecer no prazo de 8 (oito) dias úteis para assinar o termo de contrato (Anexo II), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XV deste edital.

1.1.
O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual e sucessivo período, quando solicitado pela licitante adjudicatária durante o transcurso do interstício inicial, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
2.
No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora da licitação deverá apresentar os seguintes documentos para fins de contratação:

2.1.
A empresa licitante deverá comprovar possuir certificação vigente na utilização de processos/sistemas de gestão da qualidade no processo de execução de projetos de desenvolvimento de sistemas, aderentes a Norma ISO NBR 15.504, do tipo do CMMi-DEV nível 2 ou superior, ou MPS.Br Nível F ou superior.

2.1.1.
A comprovação deste item, no caso do CMMi, se dará por meio de verificação online no site do Software Engineering Institute  (SEI) na Seção de Avaliações Publicadas em http://sas.sei.cmu.edu/pars/ (Published Appraisal Results), no qual a licitante deve possuir um certificado nível 2 ou superior  na data de assinatura do contrato, o qual deve ser mantido válido durante a duração do contrato.

2.1.2.
Para a certificação MPS/BR, a comprovação se dará por meio de cópia autenticada do certificado de qualidade MPS.BR vigente emitido pela SOFTEX ou parceiro autorizado ou verificação online no momento da assinatura do contrato no site do MPS.Br de existência de avaliação vigente em http://www.softex.br/mpsbr/_avaliacoes/default.asp (Avaliações MA-MPS) no qual a licitante deve possuir avaliação nível F ou superior , a qual deve ser mantida váldia durante a duração do contrato.

2.1.3.
O TSE busca selecionar licitante que possua certificação de gestão de qualidade na execução de projetos de desenvolvimento de software e facilidade em trabalhar com o método de desenvolvimento vigente no TSE, o qual está baseado em modelos de maturidade que guardam semelhança com os acima descritos. O TSE está em fase de adoção de processos de monitoramento da qualidade dos serviços/produtos/artefatos entregues, notadamente os processos de software relativos a certificação CMMi nível 2 ou MPS.Br nível F.

2.1.4.
O TSE pretende assegurar que a qualidade dos serviços/produtos/artefatos atenderá os requisitos de qualidade estabelecidos. Desta forma, exige que o processo de software padrão da contratada inclua processo de gerência e de engenharia de software. Esses processos devem ser integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A contratada que possui uma padronização de seus processos de software explorará práticas eficazes de engenharia de software podendo assim, trazer benefícios na qualidade dos processos e produtos entregues. Com essa padronização o TSE poderá monitorar (auditar e inspecionar) os seguintes processos da contratada: processos gerenciais e técnicos básicos bem definidos; possibilidade de avaliação do processo; ferramentas e metodologias padronizadas; medições iniciais de desempenho; inspeção e auditorias rotineiras; testes padronizados; gerência de configuração e evolução controlada dos processos técnicos e gerenciais básicos, permitindo assim um maior controle dos artefatos entregues.

2.1.5.
Caso não apresente os documentos requeridos, a licitante vencedora da licitação será desclassificada e a licitante classificada em segundo lugar será convocada para apresentar a documentação em até os próximos 5 (cinco) dias, e assim sucessivamente.
3. 
Firmado o contrato, as partes obrigar-se-ão em consonância com o disposto em suas cláusulas.

4.
A emissão da nota de empenho em favor da licitante contratada só deverá ser efetuada após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522/2002.
CAPÍTULO XII – DA GARANTIA

1. 
Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a licitante contratada prestará, nos 3 dias úteis seqüentes ao recebimento da convocação para assinatura do contrato, garantia em valor correspondente a 5% sobre o valor do contrato, podendo optar por uma das modalidades seguintes:

- 
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem  sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

- 
seguro - garantia; 

- 
fiança bancária.

2. 
A contratada se obriga a apresentar nova garantia, conforme o caso, no prazo máximo de 48 horas, antes do seu vencimento ou após a redução do seu valor em razão de aplicação de qualquer penalidade ou, ainda, após a assinatura de termo aditivo que implique na elevação do valor do contrato, mantendo-se o percentual estabelecido no item 1 deste Capítulo.

3. 
A garantia, ou a parte remanescente, será devolvida a contratada após o cumprimento integral das obrigações decorrentes do contrato.

CAPÍTULO XIII – DO PAGAMENTO

1. O pagamento do objeto da presente licitação será efetuado após a emissão de cada Termo de Aceite, conforme item 21 do Termo de Referência – Anexo I deste edital, até o 8º dia útil, a partir da atestação da nota fiscal pelo servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em conta da licitante contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/96, e a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93.

1.1. 
O servidor responsável pelo atesto das notas fiscais terá o prazo de 2 dias úteis para fazê-lo, contando-se esse prazo a partir do seu recebimento. 

2. Para que seja efetuado o pagamento, a licitante contratada deverá:

a) apresentar as notas fiscais dos serviços prestados, conforme último lance ofertado no pregão.
b) Comprovar sua regularidade, bem como a da executora do objeto, perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF) e para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma de lei;

c) comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que incidam sobre os pagamentos resultantes da contratação.

3. O CNPJ constante das notas fiscais deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho.

3.1.
Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada (matriz/filial), encarregada da execução do serviço, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8 dias da data prevista para o pagamento da nota fiscal, não se aceitando pedido de substituição de CNPJ após 30 de novembro de cada ano.

4. Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos enumerados na letra “b” do item 2 deste Capítulo, se confirmada sua validade em consulta on-line ao SICAF.

5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante contratada, enquanto pendente qualquer obrigação legal ou contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso no pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TSE, entre a data referida no item 1 deste Capítulo e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100)/365). 

CAPÍTULO XIV – DO REAJUSTE

1.
Os preços cotados serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses. Somente após esse período os serviços poderão ser reajustados mediante negociação entre as partes, momento no qual, será apreciada a possibilidade da aplicação do índice IPCA-IBGE, no período entre o mês básico da apresentação da proposta e o mês anterior ao reajuste, compreendendo sempre o período de 12 meses, de acordo com a seguinte fórmula:
PR =  __IMR__ x PA, onde:

IMM

PR = Preço reajustado

IMR = Índice do IPCA-IBGE do mês anterior ao reajuste
IMM = Índice do IPCA-IBGE do mês de apresentação da proposta
PA = Preço anteriormente praticado

2.
A administração antes de conceder o reajuste poderá exigir que a contratada apresente planilha demonstrativa com a efetiva variação de seus custos ocorrida no período do reajuste proposto.
CAPÍTULO XV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Caso a licitante adjudicatária, quando convocada, não assine o instrumento contratual, deixe de entregar a documentação exigida neste edital, apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do contrato, não mantenha a proposta dentro do prazo de sua validade, falhe ou fraude a execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo, faça declaração falsa ou cometa fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará sujeita às penas de impedimento do direito de licitar e contratar com a União e de descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei e no contrato (Anexo II).
1.1.
A recusa da licitante em assinar o contrato no prazo assinalado será considerada como inexecução total das obrigações assumidas, ensejando a aplicação da respectiva multa, conforme disposto no art. 81 da Lei 8.666/93.

CAPÍTULO XVI – DA DOTAÇÃO

A despesa decorrente da prestação de serviços objeto deste pregão correrá à conta dos recursos específicos consignados à Justiça Eleitoral no orçamento da União, para o exercício de 2009, à conta do Elemento 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro, Programa 02.126.0570.2003.0001 – Ações de Informática Nacional. 

CAPÍTULO XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e (ou) elaborarem proposta relativa ao presente pregão eletrônico.

2. O Tribunal Superior Eleitoral não se responsabilizará por quaisquer custos efetuados pela licitante ou eventual desconexão do sistema.

3. O objeto deste pregão poderá sofrer alterações, em conformidade com o art. 65 da Lei n( 8.666/93. 

4. As empresas que tenham retirado cópia do edital e seus anexos poderão formular consultas, solicitar informações e obter esclarecimentos relativos à licitação, por escrito, por fax, pelo e-mail questionamento.licita@tse.com.br, ou dirigindo-se à Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, que funciona das 9 às 19 horas, nos dias úteis, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Edifício Sede do TSE, 2º andar, Sala 203, Brasília/DF, telefone nº (61) 3316-3300 e fax nº (61) 3316-3469.

4.1. 
As informações, esclarecimentos e respostas a questionamentos, impugnações e recursos serão publicados no site  www.comprasnet.gov.br.

Brasília/DF, 14 de outubro de 2009.

Anderson Vidal Corrêa
Secretário de Administração
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